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SOCIEDADE

Ha grandes disparidades no paisno
apoio amulheres vitimas de agressoes

)

ONG feministas pedem reforco do Orcamento do Estado. Querem 1% dedicado a igualdade de género
e violéncia contra as mulheres, e denunciam “violéncia institucional”

Avaliacao de ONG
Aline Flor

Ainda ha grandes desigualdades ter-
ritoriais no apoio a vitimas de vio-
léncia doméstica, a punigio criminal
dos agressores continua a ser inade-
quada, hé falta de apoio as vitimas de
crimes sexuais e ainda uma enorme
falta de dados sobre os crimes dos
quais as mulheres sdo a maior parte
das vitimas.

Estes sdo alguns dos problemas en-
contrados por 20 organizagdes ndo
governamentais portuguesas de de-
fesa dos direitos das mulheres, que
enviaram, no inicio de Outubro, um
relatorio para o grupo de peritos do
Conselho da Europa responsavel pela
avaliagdo da aplicagao da convengdo
para o Combate a Violéncia contra as
Mulheres e a Violéncia Doméstica —
a Convengio de Istambul, ratificada
por Portugal em Fevereiro de 2013.

No relatério, as ONG pedem que
1% do Orgamento do Estado seja
dedicado a promocio da igualdade
de género e ao combate a violéncia
contra as mulheres.

0 grupo de trabalho, coordenado
pela Associagio de Mulheres contra a
Violéncia (AMCV) e a Plataforma Por-
tuguesa para os Direitos das Mulhe-
res (PpDM), conta com organizagoes
como a Unido de Mulheres Alternati-
va e Resposta (UMARY); a Associacao
Portuguesa de Apoio a Vitima (APAV)
e a Associagio Portuguesa de Mulhe-
res Juristas (APM]).

Estas associacdes defendem que
& preciso reconhecer na pratica, tal
como esta patente na Convencdo de
Istambul, que “a violéncia doméstica
afecta as mulheres de forma despro-
porcional”, mesmo sem deixar de
parte que “os homens também po-
dem ser vitimas”. Apesar de isto ser

claro nos planos para a igualdade, a

abordagem na lei continua neutra.
“Portugal mantém alguma tendéncia
para nio olhar para as questoes da
violéncia numa perspectiva de gé-
nero”, lamenta Alexandra Silva, da
PpDM, que di o exemplo da legisla-
¢io sobre violéncia doméstica, onde
a palavra “mulher” aparece apenas
para descrever as ONG envolvidas no
trabalho de campo.
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Protestos ontem em Lisboa. “Machismo é o::..mz.. ouviu-se

Centenasprotestamcontraacordao
edizemque “juizmachistanaofazjustica”

ais de duas centenas de
pessoas protestaram
ontem em Lisboa contra
um acérdao do Tribunal
de Relagédo do Porto que
consideram gue desculpabiliza

o crime de violéncia doméstica.

)

“Machismo é crime” ou “Juiz
machista ndo faz justi¢a”’,
foram algumas das palavras
ouvidas. E, embora uma das
associagdes que convocaram a
concentracdo nao defendesse
qualguer sangéo contra o juiz,
outra das palavras gritadas foi
“demissao”. Os manifestantes,
entre eles deputados do Bloco
de Esquerda, empunharam
cartazes com palavras como
“No século XXI ndo queremos
juizes do século XIX”. Tambem
no Porto houve manifestagao.

A Lusa, uma das organizadoras,
Patricia Martins, disse gue

as pessoas guerem “tomar a
palavra contra um colectivo de
juizes miségino”. Em causa esta
um acordao de 11 de Outubro,
no qual o juiz relator, Neto de
Moura (ver texto ao lado), faz
censura moral a uma mulher
vitima de violéncia doméstica,

‘minimizando a culpa do

agressor pelo facto de a vitima
ter cometido adultério. O juiz
invoca a Biblia, 0 Codigo Penal
de 1886 e até civilizagdes gue
punem o adultério com pena de
morte, para justificar a violéncia
cometida contra a mulher em
causa por parte do marido e do
amante, que foram condenados
a pena suspensa na primeira
instancia.

0 caso do ac6rddo da Relagdo do
Porto, em que na argumentacao os
juizes desculpabilizaram a agressio
de um homem a ex-companheira
pelo facto de esta ter mantido uma
relacdo extraconjugal, chamou a
atencio para outro problema apon-
tado pelas organizagdes: continua
a haver penas inadequadas para 0s

agressores, muitas vezes “baseadas

em estereotipos de género”. O re-
latério fala mesmo em .,Smu_m:n._m
institucional”. Tal como o PUBLICO

_avangou na quinta-feira, as associa-

¢des alertam o Conselho da Europa
para a falta de formacao especializa-
da obrigatoria para todos profissio-
nais que contactam com vitimas de
violéncia, desde as forgas de segu-
ranca a satide e a justi¢a (incluindo
os juizes), que devem reflectir nasua
actuacio a consciéncia de que “a na-
tureza estrutural da violéncia contra
as mulheres é baseada no género”,
como é reconhecido na Convengédo
de Istambul.

Decisoes judiciais como a que cau-
sou polémica sio apenas a ponta do
icebergue, ja que também “a protec-

¢iio das mulheres em Portugal varia
entre regides ao nivel da distribui-
¢io dos servicos”, refere a PpDM,
em comunicado. Em entrevista ao
PUBLICO, em Setembro, Catarina
Marcelino, na altura ainda secretaria
de Estado para a Cidadania e Igual-
dade, reconheceu as disparidades
territoriais, explicando que tém si-
do celebrados novos protocolos in-
termunicipais em articulagdo com
as forcas de seguranga, 0s servigos
de satide, as ONG e o Ministério Pi-
blico.

Apesar do progresso na area da
violéncia domeéstica e de praticas
nefastas tradicionais, reconhecido
pelas ONG, “outras formas de vio-
léncia contra as mulheres tém fi-
cado arredadas do debate publico
e das medidas politicas”. Exemplo
claro é a violéncia sexual: Portugal
tem um tnico centro de crise para
vitimas destes crimes, coordenado
pela AMCV em Lisboa desde o inicio:
do ano, quando a recomendacio do
Conselho da Europa era existir um
por cada 200 mil mulheres.

As organizacdes pedem, por fim,
que 1% do Orcamento do Estado seja
dedicado 4 promogéo da igualdade
e ao combate a violéncia doméstica
e de género. O valor, distribuido por
ireas como a saude, a educacio, a
justi¢a e o trabalho, serviria para “a
implementacfio de politicas, medidas
e servigos integrados”, e também pa-
ra garantir recursos financeiros e hu-
manos adequados para as ONG que
trabalham no terreno, com financia-
mento precario. Alexandra Silva, da
PpDM, afirma que este é um valor
simbélico, uma base “de negocia¢io”
para exigir um “compromisso politi-
co”, e que medidas para a promogao
daigualdade sejam debatidas e adop-
tadas de forma integrada.

As ONG relembram que a violéncia
contra as mulheres é um problema
com impacto economico: em 2011, 0s
custos na Unido Europeia foram esti-
mados em 228 mil milhdes de euros
— equiparado a1,8% do PIB da UE —,
entre gastos dos servigos piiblicos de
apoio as vitimas e perdas economi-
cas, como quebras de produtividade
e baixas médicas.
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